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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Promotoria de Justiça de  

Minuta de Ação Mandamental

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da ___ Vara ___
da comarca de _______

Ministério Público do Estado do Maranhão, pelo Promotor de Justiça signatário, vem perante esse r. Juízo, no uso da potestade descrita nos moldes dos art. 5º, inciso LXIX, e art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; dos arts. 212, §2º e 213 e §§, da Lei nº 8.069/90 (ECA) c/c a Lei nº 12.016/2009, propor 
Ação Mandamental,
com pedido liminar,
contra ato ilegal praticado pelo Prefeito (Nome do Prefeito), representante do (Nome do Município), pessoa jurídica de Direito Público, com sede neste município, no endereço (Endereço), pelas razões a seguir expostas:

1. Da Competência

O Juízo da Infância e da Juventude possui competência absoluta (art. 209/ECA) para conhecer de ações civis cujas matérias versem sobre interesses difusos infantojuvenis, conforme versa o art. 148, inciso IV do ECA, de modo que a propositura deve ocorrer no foro do local onde a omissão aconteceu, pelo que de igual forma, mesma interpretação se aplica à Ação Mandamental contra os atos ilegais e abusivos de autoridade pública que sejam lesivos àqueles mesmos interesses, como o da presente demanda que há de se destrinchar em tópico oportuno.

2. Da Legitimidade

O Ministério Público teve seu campo de atuação ampliado pela Constituição Federal de 1988, posto que lhe foi atribuída a defesa dos direitos sociais e interesses individuais indisponíveis (art. 127), além de ser seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos  aos direitos nela assegurados, mediante a promoção das medidas necessárias para sua garantia (art. 129, II/CF).


Nessa esteira, o ECA legitimou a ajuizar Ação Mandamental em defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, com fulcro no disposto no art. 129, inciso III da Constituição Federal, além do art. 25 da Lei nº 8.625/93; e, especialmente, o art. 201, incisos VIII e IX, art. 210, inciso I e art. 212, § 2º, todos do ECA.

3. Da Ação Mandamental
 
O ECA não inovou ao trazer no bojo do seu art. 212, § 2º a previsão de Ação Mandamental, dispondo que “contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança”. Sendo assim, a propositura do presente remédio é possível, haja vista que a parte passiva se trata de autoridade pública, pelo que a ação há de ser regida nos moldes do Mandado de Segurança - Lei nº 12.016/2009 - sob seus mesmos pressupostos, a saber, ato de autoridade, ilegalidade ou abuso de poder, lesão ou ameaça de lesão de direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, se diferenciando no fato de que enquanto este protege direitos individuais, a Ação Mandamental protege, além destes, direitos coletivos e difusos, como os que versam a presente demanda.

4. Dos Fatos
O Orçamento Fiscal do Município de _______, aprovado e sancionado pela Lei nº _______, contemplou um total de receitas previstas na ordem de R$ _______ (________), dos quais previu, através da Lei nº ________, da mesma data, a destinação de R$ ________ (_________) para o Fundo da Criança e do Adolescente – FMCA, visando a implementação dos programas e planos de ação elaborados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.

(Contextualizar conforme situação local: houve o repasse correto? Não há FMCA formalizado? Outra irregularidade?)

A situação desenhada inviabiliza a implementação dos programas e prioridades que poderiam ser contempladas pelo FMCA, de gestão do CMDCA. Consequentemente, a totalidade de crianças e adolescentes no município de __________ encontram-se privadas de receberem a proteção e a socioeducação de que são credoras. Não estão ameaçadas, mas sim privadas de serem alvo dessas medidas face à omissão ilegal do Impetrado.

Ademais, convém ressaltar que em _________, esta Promotoria de Justiça encaminhou o (nominar o expediente) ao representante legal do Município demandado (cópia anexa), e, após a explicitação das inúmeras razões que demandam o cumprimento imediato das medidas para regularizar o funcionamento do FMCA (CNPJ próprio; elaboração/execução do plano de ação pelo CMDCA; irregularidade junto à Receita Federal; ausência de repasses ao FMCA; etc.) foi-lhe concedido o prazo de ______ dias, para, dentre outras solicitações, dar cumprimento imediato ao ali previsto, prestando ainda, as informações necessárias ao esclarecimento dos fatos narrados. 

Porém, recebido o expediente na data de ___________ até a presente data nenhuma informação ou esclarecimento foi prestado, conforme solicitado, ficando evidente o desinteresse do Município de _________, por seu Executivo, em fazê-lo, razão pela qual impõe-se a propositura do presente, a fim de fazer cessar o ato ilegal e abusivo perpetrado, sob os fundamentos que serão apresentados a seguir. Era o que cumpria relatar. 
4. Do Direito
Antes de mais nada, convém trazer o contido no art. 227 da Constituição Federal, que expressamente nos traz: 

“CF: Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”   

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) repete esta assertiva constitucional, pondo em relevo a absoluta prioridade da efetivação dos direitos referentes à criança e ao adolescente, detalhando qual a abrangência e o significado desta “prioridade absoluta”, dispôs que “a garantia de prioridade compreende” dentre outros a “preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas” e a “destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude” (Art. 4º, parágrafo único, alíneas “a” e “c”, do ECA).  Mais adiante, ao tratar da Política de Atendimento, o mesmo Estatuto vem a criar os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente como órgão deliberativo e controlador das ações em todos os níveis; a estabelecer a manutenção de fundo municipal vinculado ao respectivo conselho dos direitos (art. 88, II e IV), constando enquanto diretriz basilar da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; e a enumerar os Programas de Proteção e Socioeducativos destinados a criança e adolescentes (art. 90).


Dessa forma, o CMDCA desempenha função considerada como de interesse público relevante (Art. 89 do ECA) exatamente por ser o órgão que, em essência, delibera e controla as ações municipais da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando, assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às crianças e adolescentes, devendo ter atuação imprescindível na formulação e controle da política local de atendimento dos direitos, promovendo inclusive os ajustes necessários, inclusive devendo ressaltar que suas deliberações tem o poder de vincular o Poder Público no que atinente ao âmbito da infância e juventude.

Para tanto, a fim de atender essa atribuição deliberativa do CMDCA, deve se elaborar um plano de ação para integrar a Lei de Diretrizes Orçamentárias (esmiuçar se aconteceu ou não), o que deve ocorrer após a realização de um diagnóstico situacional da realidade infanto-juvenil da localidade, priorizando os programas de proteção especial previstos no Art. 87, II e III, do ECA, programas esses que estão fora das políticas sociais básicas, as quais visam primordialmente a garantir os “mínimos sociais", conforme fala o artigo 1º da Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8.742/93)
.

Em conseguinte, urge a necessidade de elaboração de um plano de aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para integrar a Lei Orçamentária Anual, posto que é o detalhamento do orçamento, através da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, que permite a transparência quanto à destinação dos recursos públicos, inclusive do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMCA).


Nesse passo, denota-se que o CMDCA está obstado de dar efetivo cumprimento de sua atribuição de controle das ações municipais, a este cabe a gestão do FMCA, conforme preceitua o Art. 88, IV, do ECA, e encontra-se na linha dos fundos especiais previstos no Arts. 71 a 74 da Lei Federal 4.320/1964
; pelo que é urgente a necessidade de fomento desse Fundo, sendo urgente a aplicação de suas verbas no desenvolvimento de programas voltados ao atendimento das maiores demandas do município relativas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes, devendo ainda ser observado o disposto na Resolução nº 137/2010 do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

Por fim, convém destacar que os recursos depositados no FMCA, consistem em recursos públicos, estando, portanto, sujeitos às mesmas regras e princípios que norteiam a aplicação dos recursos públicos em geral, em especial no que diz respeito às Leis Federais nº 4.320/1964 – orçamento, nº 8.429/1992 – improbidade administrativa, nº 14.133/2021 – licitações e contratos e Lei Complementar nº 101/2000 – responsabilidade fiscal, pelo que as despesas correntes do FMCA devem, fundamentalmente, visar a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica (Art. 16 da Lei nº 4.320/1964). De forma que o Município de ________ quando promulgou a Lei nº ________, que estabeleceu os valores previstos para despesas com a Infância e Juventude, destinados ao Fundo vinculado ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, no entanto (retomar os óbices locais que foram encontrados). 

6. Do Direito Líquido e Certo 


Os direitos da criança e do adolescente, como já supracitado, são constitucionalmente garantidos e elencados pelo ECA, de forma que da interpretação legal em questão, é inconteste a prioridade absoluta de que gozam tais direitos, perante qualquer outro argumento, de fato ou de direito. Para o regular funcionamento do FMDCA, imprescindível que (completar com a situação local), repercutindo inclusive com os reflexos orçamentários que são essenciais para que isso possa ser possível.

Destaca-se que para a execução da lei orçamentária municipal, o Conselho Municipal estabeleceu (ou não?) o Plano de Ação, indicando os programas a serem implementados e executadas com os recursos previstos, de acordo com a demanda reprimida local, indicando os custos de cada qual. O Plano de Ação, porém, não teve implementado qualquer dos programas em razão da omissão de repasse dos recursos orçamentários, para o gradual e progressivo atendimento às demandas existentes.

Isto implica prejuízos em assegurar o direito à vida, à educação, à convivência familiar e comunitária, à profissionalização e ao lazer de incontáveis crianças e adolescentes, que só poderiam ver atendidas tais carências através de projetos comunitários e públicos incentivados pelas dotações orçamentárias supramencionadas (art. 227, CF). Assim, a presente omissão implica em prejuízos em assegurar o pleno funcionamento do FMCA neste município, contrariando, portanto, determinação contida na normativa supramencionada, pelo que não há de se falar em falta de tempo hábil. E, em larga escala, configura ainda afronta à própria Constituição Federal, ante o disposto em seu art. 227, posta a clara afronta à efetivação dos direitos de crianças e adolescentes.


Esses direitos, de caráter difuso, é que são líquidos e certos – porque garantidos pela Magna Carta, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, pela Lei Municipal nº ______  e pelas Resolução 137/2010 do CONANDA. Isto é, estes direitos vêm expressos em normas legais, trazem em si todos os requisitos e condições de sua aplicação, e, ainda assim, de maneira deliberada o ente público vem se omitindo em dar as condições necessárias para a sua realização.

7. Do Ato Abusivo e Ilegal

O ato da autoridade Impetrada consistiu na omissão de prover as condições necessárias para garantir o pleno funcionamento do FMCA (completar com a situação local), de forma ainda que a omissão de repasse ao FMCA (ou discorrer quais as irregularidades foram encontradas), para implementação e manutenção dos programas previstos, cuja demanda é contínua e constante, não podendo serem postergados para o final de exercício financeiro. Considerando a dicção constitucional, deveria ser repassada integralmente a parcela destinada à rubrica do FMCA, preterindo-se todas as demais rubricas – vez que a prioridade daquela é absoluta. 
Este o ato abusivo: extrapolar os limites da discricionariedade para obstar o legítimo atendimento às demandas relacionadas à Infância e Juventude local. O não atendimento às exigências constitucionais e do Estatuto da Criança e do Adolescente, e mais: o não cumprimento da legislação municipal cuja iniciativa coube à própria municipalidade, caracterizam a ilegalidade do ato omissivo do Impetrado, caracterizando os atos de trato sucessivo, renovando-se o prazo para a interposição deste remédio a cada omissão ou inércia da Administração Pública. Restando configurado o ato abusivo e ilegal.
8. Do Perigo da Demora 


Salienta-se ainda, que o perigo da demora se configura pela pelas prementes necessidades das crianças e adolescentes nesta municipalidade, pelo que notório, já haver a demanda reprimida de situações de fato que exigem (a regularização do FMCA – CNPJ próprio; conta bancária; regularidade de repasses; etc.), com a respectiva previsão orçamentária, possibilitando, assim, a implementação dos programas previstos pelo CMDCA. Pelo que a permanente protelação de regularização do FMCA só aguça as ofensas aos direitos de crianças e adolescentes, agravando a precária situação já existente e com consequências imprevisíveis, conforme o caso.
9. Do pedido e dos requerimentos
 
Pede o autor: 

1. Autuação e recebimento desta inicial e seus anexos, partes integrantes e indissociáveis desta peça de ingresso;

2. Requer a V. Exa., que seja determinado, liminarmente e inaudita altera parte, no prazo máximo definido pelo § 2º do art. 20 da lei nº 12.016/2009, com exequibilidade imediata, já que demonstrados de plano direito líquido e certo, bem como comprovado o ato abusivo e manifestamente ilegal da autoridade impetrada, que a autoridade indigitada coatora promova, para que o Impetrado promova a regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (descrever a partir da situação local), como forma de garantir o cumprimento da ordem judicial, nos termos do art. 213, e §§, ECA, mantendo-se os efeitos da medida liminar até a prolação da sentença, dando-se prioridade para julgamento (Lei nº 12.016/2009, art. 7º, § § 3º e 4º);
3. Notifique-se a autoridade coatora, referida em preâmbulo, no endereço indicado nesta exordial, para prestar as informações no prazo legal;
4. Ciência, na forma do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009, deste feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito; 

5. Dispense-se a oitiva do Ministério Público como fiscal da lei, nesta instância, por ser o impetrante;

6. Em face do exposto, requer a V. Exa. que, confirmada a liminar em todos seus termos, seja concedida a segurança requerida na presente Ação Mandamental, dando ciência à autoridade coatora do inteiro teor da sentença para determinar a regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do município de _________ (descrever a partir da situação local).

 
Dá-se à causa, por sua natureza, valor inestimável, na forma do § 1º do art. 141 do ECA, arbitrando-se a quantia de R$ 100,00 cem reais, apenas pelo princípio da eventualidade, para não permitir incidente sobre este tema
Nestes termos,
Aguarda deferimento
Município, Data
Promotor de Justiça
� Modelo adaptado a partir de modelo elaborado pelo Ministério Público de Santa Catarina.


� Art. 1º. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. (Lei 8.742/93).


� Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.





